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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DEBORA CRISTINA LISS DE BARROS
ADVOGADOS : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA - PR086750

WALID NASSER CHYBIOR ZAHRA - PR104765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. INTERESSE PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a decisão que negou a restituição
de veículo apreendido em processo criminal por tráfico de drogas, com base no art.
118 do Código de Processo Penal.
2. O Tribunal de Justiça do Paraná negou a restituição do bem, justificando que o
veículo ainda interessa ao processo criminal em andamento, e que não há
comprovação da propriedade do bem pela requerente.
3. A decisão de Primeiro Grau também negou a restituição, destacando a ausência de
documentos comprobatórios da propriedade do veículo e a sua utilização em possível
tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a restituição de bem apreendido em
processo criminal pode ser concedida quando o bem ainda interessa ao processo e há
dúvida sobre a propriedade do bem.
5. Outra questão é se a aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, considerando
a alegação de que o tema não está pacificado e que o bem pode ser restituído a
terceiro de boa-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que bens apreendidos não
podem ser devolvidos enquanto interessarem ao processo, conforme art. 118 do CPP.
7. A restituição de bens depende da comprovação da propriedade e da origem lícita,
além da desnecessidade do bem para o processo, o que não foi demonstrado no caso.
8. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é pertinente, pois a jurisprudência é pacífica
quanto à impossibilidade de devolução de bens que ainda interessam ao processo.
9. A verificação da condição de boa-fé do terceiro requer revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Bens apreendidos em processo criminal não podem ser
restituídos enquanto interessarem ao processo. 2. A restituição de bens depende da
comprovação da propriedade e da origem lícita. 3. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ
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é adequada quando a jurisprudência é pacífica sobre a matéria. 4. A condição de boa-
fé do terceiro não pode ser verificada em recurso especial devido à vedação de
revolvimento fático-probatório."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 118 e 120.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.037.110/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no29/3/2022
AREsp n. 1.049.364/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em .21/3/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. INTERESSE PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a decisão que negou a restituição
de veículo apreendido em processo criminal por tráfico de drogas, com base no art.
118 do Código de Processo Penal.

2. O Tribunal de Justiça do Paraná negou a restituição do bem, justificando que o
veículo ainda interessa ao processo criminal em andamento, e que não há
comprovação da propriedade do bem pela requerente.

3. A decisão de Primeiro Grau também negou a restituição, destacando a ausência de
documentos comprobatórios da propriedade do veículo e a sua utilização em possível
tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a restituição de bem apreendido em
processo criminal pode ser concedida quando o bem ainda interessa ao processo e há
dúvida sobre a propriedade do bem.

5. Outra questão é se a aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, considerando
a alegação de que o tema não está pacificado e que o bem pode ser restituído a
terceiro de boa-fé.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que bens apreendidos não
podem ser devolvidos enquanto interessarem ao processo, conforme art. 118 do CPP.

7. A restituição de bens depende da comprovação da propriedade e da origem lícita,
além da desnecessidade do bem para o processo, o que não foi demonstrado no caso.

8. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é pertinente, pois a jurisprudência é pacífica
quanto à impossibilidade de devolução de bens que ainda interessam ao processo.

9. A verificação da condição de boa-fé do terceiro requer revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Bens apreendidos em processo criminal não podem ser
restituídos enquanto interessarem ao processo. 2. A restituição de bens depende da
comprovação da propriedade e da origem lícita. 3. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ
é adequada quando a jurisprudência é pacífica sobre a matéria. 4. A condição de boa-
fé do terceiro não pode ser verificada em recurso especial devido à vedação de
revolvimento fático-probatório."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 118 e 120.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.037.110/RS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no29/3/2022
AREsp n. 1.049.364/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em .21/3/2017

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DEBORA CRISTINA LISS DE
BARROS em face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 201/207 que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento no art.
932, III, do Código de Processo Civil – CPC.

Conforme fundamento da decisão singular ora agravada, o acórdão recorrido
encontra-se de acordo com pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça –
STJ no sentido de que, nos termos do art. 118 do Código de Processo Penal  CPP, as–
coisas apreendidas na persecução penal não podem ser devolvidas enquanto
interessarem ao processo, razão pela qual incide na espécie o óbice da Súmula n. 83
do STJ. A decisão monocrática agravada também fundamenta que, no contexto dos
autos, em que as Instâncias Ordinárias afirmam haver dúvida acerca da propriedade
do bem, para se acolher o pleito de restituição seria necessário o revolvimento de fatos
e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
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No presente agravo regimental a defesa alega que: (i) em nenhum momento o
ministério público comprovou que o bem foi adquirido de forma ilícita; (ii) a Súmula n.
83 do STJ não deve ser aplicada porque o tema não está pacificado; (iii) ainda que se e
ntenda pela existência de jurisprudência majoritária sobre a questão, a tese recursal
apresenta fundamento plausível para a evolução jurisprudencial; (iv) o bem pode ser
restituído também ao terceiro de boa fé e não apenas ao proprietário.

Requer, então, que o agravo regimental seja admitido e julgado procedente a
fim de que o veículo apreendido seja restituído à agravante.  

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria trazida no recurso especial.

Sobre a violação ao art. 118, art. 119 e art. 120 do CPP, bem como ao art. 60
da Lei 11.343/06, o TJPR negou a restituição do bem nos seguintes termos do voto do
relator:

 
" Embora a apelante/requerente tenha comprovado

documentalmente a propriedade do veículo (mov. 25.2), 
verifica-se que o bem foi, em tese, utilizado para prática do
delito de tráfico de drogas (processo em andamento nos

.autos 0002261-56.2024.8.16.0104)
Logo, no presente caso, o indeferimento do pedido

de restituição se justifica pelo fato de que o processo
criminal ainda não foi julgado, indicando que o bem
continua sendo relevante para a persecução penal.

Conforme dispõe o artigo 118 do Código de
Processo Penal prevê: 'Antes de transitar em julgado a
sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser
restituídas enquanto interessarem ao processo'.

[...]
Aliás, o processo criminal está prestes a ser

julgado, eis que a acusação já apresentou as alegações
derradeiras.

Portanto, voto no sentido de conhecer e ao recurso
de apelação, mantendo-se anegar provimento decisão que
indeferiu o pleito de restituição do bem apreendido e
descrito nestes autos" (fls. 105/108).

 

Por seu turno, na decisão de Primeiro Grau constou o seguinte:

 

"O veículo foi apreendido sendo utilizado para
possível tráfico de drogas, conforme consta nos autos da
ação penal nº 0002261-56.2024.8.16.0104. Contudo, a
ação penal ainda está em trâmite.

Por esta razão, conforme já manifestado pelo
Ministério Público, o bem ainda interessa ao processo.

Além disso, a requerente não apresentou nenhum
documento do veículo e não apresentou qualquer
comprovação acerca da propriedade do bem.
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Nesse sentido, prevê o art. 120, do Código de
Processo Penal:

 
Art. 120. A restituição, quando cabível, poderá ser

ordenada pela autoridade policial ou juiz, mediante termo
nos autos, desde que não exista dúvida quanto ao direito
do  reclamante.

 
Ademais, a despeito do requerente fundamentar

seu pedido afirmando que o bem apreendido constitui
instrumento de seu trabalho, não há qualquer prova ou
indício nesse sentido nos autos" (fl. 37).

 

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pelas Instâncias Ordinárias
encontram amparo na jurisprudência desta Corte, segundo a qual "[a] restituição de
bens constritos no curso de inquérito ou ação penal dependem: a) da comprovação da
propriedade do bem (art. 120, caput, do CPP) e da origem lícita dele (o que afasta a
pena de perdimento prevista no art. 91, II, do CP); b) da desnecessidade dos bens
para garantir eventual reparação da vítima na ação penal, e satisfação de despesas
processuais e das penas pecuniárias no caso de sentença condenatória - situação que
não exige a origem ilícita do bem (art. 140 do CPP); e c) da ausência de interesse, no
curso do inquérito ou da instrução judicial, na manutenção da apreensão (art. 118 do

 (AgRg no AREsp n. 2.037.110/RS, relator Ministro Reynaldo Soares daCPP)"
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).29/3/2022 31/3/2022

No caso dos autos, o Juízo de Primeiro Grau e o Tribunal de origem negaram a
restituição, justificando que a apreensão do bem ainda interessava ao processo. Nesse
contexto, "[o] Superior Tribunal de Justiça ao interpretar o art. 118 do CPP, firmou
compreensão de que as coisas apreendidas na persecução criminal não podem ser

(AgRg no AREsp n. 1.049.364/SP,devolvidas enquanto interessarem ao processo" 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).21/3/2017 27/3/2017

Destarte, considerando a pacífica jurisprudência desta Corte Superior acerca do
tema, incide na espécie o óbice da Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos
especiais interpostos tanto pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo
constitucional. A propósito, confiram-se precedentes:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE BENS
APREENDIDOS. OMISSÃO DO ACÓRDÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO
STF. BEM QUE AINDA INTERESSA AO PROCESSO.

AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DESÚMULA N. 83 DO STJ. 
AUTORIA, COMPROVAÇÃO DA ORIGEM LÍCITA E
NOMEAÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pretensão, quanto à alegada omissão do
acórdão recorrido, é deficiente, pois o agravante deixou de
demonstrar, nas razões do recurso especial, de forma
minudente e analítica, a relevância e a pertinência dos
pontos tidos por omissos na solução da controvérsia.

Incidência do disposto na Súmula n. 284 do STF.
Documento eletrônico VDA47629493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/05/2025 12:00:34
Código de Controle do Documento: 692cd65c-8ddd-4fd9-8ff9-1ad3f2842625



2. A Corte de origem consignou que os veículos
apreendidos ainda interessam ao processo, o que está de
acordo como o entendimento predominante do STJ. Dessa
forma, a pretensão não é admissível pelo óbice previsto na
Súmula n. 83 do STJ.

3. O exame das teses relativas à comprovação da
origem lícita do veículos, da ausência de indícios
suficientes da participação do acusado nos fatos
investigados e da necessidade de nomeação do agravante
como fiel depositário dos bens implica revolvimento fático-
probatório dos autos, procedimento vedado, em recurso
especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.090.787/RS, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,14/9/2022
DJe de .)21/9/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO . APREENSÃO DE 1.094 KG DE
MACONHA, 40 KG DE COCAÍNA E ARMA DE FOGO
COM CARREGADORES. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE DE
UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83
/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. A efetiva impugnação do óbice da Súmula 83
/STJ somente ocorre quanto a parte indica precedentes
contemporâneos ou posteriores àqueles referidos na
decisão combatida, devendo fazer percuciente confronto
analítico, visando demonstrar que o entendimento
jurisprudencial do STJ é diverso ou que o caso concreto é
diferente dos arestos invocados (AgInt no AREsp n.
1.897.909/RS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe ).2/12/2021

2. O entendimento pacífico desta Corte Superior é o
de que a incidência da Súmula 83/STJ não se restringe
aos recursos especiais interpostos com fundamento na
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também
aplicável nos reclamos fundados na alínea 'a', uma vez que
o termo 'divergência', a que se refere a citada súmula,
relaciona-se com a interpretação de norma

 (AgRg no AREsp n. 679.421/RJ, relatorinfraconstitucional
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/3/2016
, DJe ) - (AgRg no AREsp n. 1.405.500/RS,31/3/2016
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

).25/3/2022
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.407.873/SE, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023
, DJe de .)9/11/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
ADESÃO AO PARCELAMENTO DO DÉBITO
TRIBUTÁRIO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
NÃO SUSPENSÃO DA AÇÃO PENAL. PRECEDENTES
DESTA CORTE. ÓBICE PROCESSUAL APLICÁVEL
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PARA AS ALÍNEAS "A" E "C" DO PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso
especial, com esteio em óbices processuais e na
jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo nas
disposições do CPC e do RISTJ.

2. A adesão ao parcelamento do débito tributário
para fins de suspensão da ação penal deve ocorrer antes
do recebimento da denúncia. No caso, foi realizado após, o
que não enseja a suspensão da ação penal, nos termos do
art. 83, §2º, da Lei n. 9.430/96.

Precedentes desta Corte.
3. Uma vez incidente na espécie a Súmula n. 83

/STJ, de possível aplicação tanto pela alínea "a" quanto
pela alínea "c" do permissivo constitucional, a pretensão
recursal não tem condições de prosperar.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.200.812/PR, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)17/10/2023 20/10/2023

 

Ademais, observe-se que o Juízo de Primeiro Grau afirmou não haver
comprovação acerca da propriedade do bem. 

Dessa forma, no contexto dos autos – em que a sentença e o acórdão recorrido
afirmam que a apreensão do bem ainda interessa ao processo, havendo dúvida acerca
da sua propriedade – para acolher o pleito defensivo seria necessário dissentir das
premissas fáticas identificadas pelas Instâncias Ordinárias, mediante o revolvimento
dos fatos e provas dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ. A propósito
confiram-se as ementas dos seguintes julgados (grifo nosso):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ART. 118 DO CPP. RESTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS.
DEVOLUÇÃO. UTILIDADE PARA A INVESTIGAÇÃO
POLICIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. "'O Superior Tribunal de Justiça ao interpretar o
art. 118 do CPP, firmou compreensão de que as coisas
apreendidas na persecução criminal não podem ser
devolvidas enquanto interessarem ao processo' (AgRg no
AREsp 1049364/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe 21/03/2017 27/03/2017
)" (AgRg no AREsp n. 1.963.622/MS, relator Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região), Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022

).10/6/2022
II. In casu, diante da fundamentação empregada

acerca da (ainda) utilidade dos documentos apreendidos,
ante a possibilidade de indicarem o proveito econômico
dos crimes apurados e eventual ocultação de patrimônio
ilícito, a reversão das respectivas premissas fáticas
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência inadmissível no âmbito do recurso especial, a

 teor do que dispõe a Súmula n. 7 desta Corte. Precedentes.
III. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.252.158/RJ, relator
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do
TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/12/2023

.)7/12/2023
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. AUFÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. INOCORRÊNCIA. INTERESSE
PROCESSUAL SOBRE O BEM. VERIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS
AUTOS. SÚMULA N. 7, STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA.

[...]
III - A transcrição do acórdão recorrido serviu à

demonstração da conclusão da Corte Revisora quanto à
manutenção do interesse processual sobre o bem
apreendido e não como esteio por correlação. Adentrar na
apreciação, como visa a Defesa, para se concluir pela
ausência de interesse processual demandaria,
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência que não se
coaduna com os propósitos da via eleita, nos termos da
Súmula n. 7, STJ. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.068.067/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,5/12/2023
DJe de .)11/12/2023

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RESTITUIÇÃO
DE COISA APREENDIDA. INVESTIGAÇÃO POLICIAL.
INTERESSE. REEXAME DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 7/STJ E 279/STF.

1. "O Superior Tribunal de Justiça ao interpretar o
art. 118 do CPP, firmou compreensão de que as coisas
apreendidas na persecução criminal não podem ser
devolvidas enquanto interessarem ao processo" (AgRg no
AREsp 1049364/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).21/3/2017 27/3/2017

2. No presente caso, a mudança da conclusão
alcançada no acórdão impugnado, de que os bens
apreendidos não podem, ainda, ser restituídos por
interessarem à investigação, exigiria o reexame das
provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma
vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do acervo
fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e Súmula n.
279/STF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.218.134/DF, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)28/2/2023 3/3/2023

 
Por derradeiro, frise-se, outrossim, que a comprovação da boa-fé –

não reconhecida pelo acórdão recorrido circunstância  também exige revolvimento de–
fatos e provas, o que não é possível no âmbito do recurso especial, conforme Súmula
n. 7 do STJ. Nesse sentido:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
RECURSO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
FUNDAMENTAÇÃO "PER RELATIONEM". ACRÉSCIMO
DE MOTIVAÇÃO PRÓPRIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.
TERCEIRO DE BOA-FÉ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fundamentação recursal no tocante à alegada
omissão do acórdão recorrido é deficiente, pois deixou de
apontá-la de forma concreta e analítica, o que atrai a
incidência do disposto na Súmula n. 284 do STF.

2. O STJ admite o emprego da chamada
fundamentação "per relationem", desde que o julgador
apresente elementos próprios de convicção, conforme
ocorrido na espécie.

3. A decisão agravada consignou que acórdão
impugnado, apesar de sucinto, apresentou cognição
própria - a liberação dos bens sem certeza de sua origem
lícita inviabiliza o cumprimento do disposto nos arts. 91, II,
do CPP e 7º, I, da Lei n. 9.613/1998 - em acréscimo à
fundamentação per relationem colacionada. Incidência do
disposto na Súmula n. 83 do STJ.

4. A verificação/constatação da condição de
adquirentes de boa-fé - premissa não reconhecida na
origem - implica a necessidade de revolvimento fático-
probatório dos autos, procedimento vedado, em recurso
especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.026.405/RJ, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,9/8/2022
DJe de .)18/8/2022

 

Nesse contexto, os fundamentos apresentados pelo ora agravante não são
aptos à reforma da decisão monocrática.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0054109-1 AREsp 2.860.487 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004900920258160104  00022615620248160104  00028236520248160104  
22615620248160104  28236520248160104  4900920258160104  
490092025816010400022615620248160104

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEBORA CRISTINA LISS DE BARROS 
ADVOGADOS : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA  - PR086750

 WALID NASSER CHYBIOR ZAHRA  - PR104765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Questões Incidentes - Destinação de Bens e 
Mercadorias/Coisas Apreendidas - Restituição de Coisas Apreendidas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA CRISTINA LISS DE BARROS 
ADVOGADOS : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA  - PR086750

 WALID NASSER CHYBIOR ZAHRA  - PR104765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605155209584311230@ 2025/0054109-1  -  AREsp 2860487   Petição : 2025/0036395-8  (AgRg)
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